
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1998696 - PE (2022/0119184-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SUAPE COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUARIO GOVERNADOR 

ERALDO GUEIROS
ADVOGADOS : RICARDO DO NASCIMENTO CORREIA DE CARVALHO - 

PE014178
FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS - PE016788
MANAMI FUKUSHIMA BATISTA - PE043853
HENRIQUE TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE046408
ANDRÉ TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE055228

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. REAJUSTE. 
MODIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. VALOR DE MERCADO DO DOMÍNIO 
PLENO DO IMÓVEL. INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS. NECESSIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte entende que a atualização do domínio pleno do imóvel, para a cobrança 
da taxa de ocupação, é autorizada pelos arts. 1º do Decreto-Lei n. 2.398/1987 e 101 do 
Decreto-Lei n. 9.760/1946, mediante reavaliação do valor de mercado do imóvel, com a 
ressalva de que, havendo a alteração da base de cálculo, há a necessidade de 
intimação prévia dos interessados, o que é dispensável tão somente nos casos de 
mera atualização monetária. Recurso Especial Provido.
III – O presente recurso especial merece parcial provimento e, consequentemente, 
retorno dos autos ao tribunal de origem para adequação do julgado ao entendimento 
desta Corte, bem como verificar a ocorrência (ou não) de majoração acima das taxas 
de atualização monetária e prévia intimação do interessado, porquanto tais juízos 
ultrapassam os elementos de direito disponíveis nesta instância.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SUAPE COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUARIO GOVERNADOR 

ERALDO GUEIROS
ADVOGADOS : RICARDO DO NASCIMENTO CORREIA DE CARVALHO - 
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FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS - PE016788
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. REAJUSTE. 
MODIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. VALOR DE MERCADO DO DOMÍNIO 
PLENO DO IMÓVEL. INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS. NECESSIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte entende que a atualização do domínio pleno do imóvel, para a cobrança 
da taxa de ocupação, é autorizada pelos arts. 1º do Decreto-Lei n. 2.398/1987 e 101 do 
Decreto-Lei n. 9.760/1946, mediante reavaliação do valor de mercado do imóvel, com a 
ressalva de que, havendo a alteração da base de cálculo, há a necessidade de 
intimação prévia dos interessados, o que é dispensável tão somente nos casos de 
mera atualização monetária. Recurso Especial Provido.
III – O presente recurso especial merece parcial provimento e, consequentemente, 
retorno dos autos ao tribunal de origem para adequação do julgado ao entendimento 
desta Corte, bem como verificar a ocorrência (ou não) de majoração acima das taxas 
de atualização monetária e prévia intimação do interessado, porquanto tais juízos 
ultrapassam os elementos de direito disponíveis nesta instância.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial, para determinar o retorno dos autos ao 
tribunal de origem para adequação do julgado ao entendimento desta Corte, bem como 
verificar a ocorrência (ou não) de majoração acima das taxas de atualização monetária 
e prévia intimação do interessado.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que:
a) nulidade pela ausência de intimação da União; e
b) "a reavaliação do valor venal dos terrenos de marinha para fins de base 

de cálculo da taxa de ocupação, nos termos do Decreto 2.398/1987, prescinde de 
prévio contraditório e ampla defesa, independentemente de acarretar majoração 
superior à variação inflacionária do período" (fl. 928e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 931/932e.
É o relatório. 

 
 
 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante , porquanto os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 
desta Corte segundo a qual "a atualização do domínio pleno do imóvel, para a 
cobrança da taxa de ocupação, é autorizada pelos arts. 1º do Decreto-Lei n. 
2.398/1987 e 101 do Decreto-Lei n. 9.760/1946, mediante reavaliação do valor de 
mercado do imóvel, com a ressalva de que, havendo a alteração da base de cálculo, há 
a necessidade de intimação prévia dos interessados, o que é dispensável tão somente 
nos casos de mera atualização monetária".
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Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. REAJUSTE. MODIFICAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DE MERCADO DO DOMÍNIO PLENO DO IMÓVEL. 
INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS. NECESSIDADE.
1. No REsp n. 1.150.579/SC, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
firmou-se entendimento de que o reajuste das taxas de ocupação, mediante 
a atualização do valor venal do imóvel, não configura imposição ou mesmo 
agravamento de um dever, mas sim recomposição de patrimônio.
2. Posteriormente, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, ao julgar os 
EREsps n. 1.241.464/SC, esclareceu que, no Recurso Especial repetitivo n. 
1.150.579/SC, dispensou-se a intimação prévia dos interessados tão 
somente na hipótese de reajuste da taxa de ocupação decorrente da 
atualização monetária do valor venal do imóvel.
3. "A reavaliação do valor de mercado do imóvel qualificado como terreno 
de marinha, embora esteja contida na primeira parte do art. 1º do DL n. 
2.398/1987 ('calculada sobre o valor do domínio pleno do terreno') e até seja 
uma obrigação legal (v.g.: artigos 3º-A, inciso V, 12, 24 da Lei n. 
9.636/1988), não pode implicar imediata exigência de novo valor de taxa de 
ocupação, sem o prévio conhecimento daqueles que irão suportar esse 
ônus" (Eresp 1241464/SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Dje 
04/11/2013).
4. A atualização do domínio pleno do imóvel, para a cobrança da taxa de 
ocupação, é autorizada pelos arts. 1º do Decreto-Lei n. 2.398/1987 e 101 do 
Decreto-Lei n. 9.760/1946, mediante reavaliação do valor de mercado do 
imóvel, com a ressalva de que, havendo a alteração da base de cálculo, há 
a necessidade de intimação prévia dos interessados, o que é dispensável 
tão somente nos casos de mera atualização monetária.
5. Hipótese em que a Secretaria de Patrimônio da União procedeu à 
atualização da base cadastral do imóvel sem a efetiva intimação do 
interessado, publicando o ato de reajuste por meio de jornais locais, 
circunstância que invalida o procedimento administrativo.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.931.834/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 12/4/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC. TERRENO DA MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI N. 9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES 
RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL.
1. Trata-se de recurso especial interposto por particular, com fulcro nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região em que se entendeu legal o 
processo administrativo adotado pela Administração Pública para fins de 
atualização da taxa de ocupação dos terrenos de marinha.
2. Nas razões do especial, sustenta o recorrente ter havido violação aos 
arts. 3º, 26, 27 e 28 da Lei n. 9.784/99, 1º do Decreto n. 2.398/87 e 67 e 101 
do Decreto-lei n. 9.760/46, ao argumento principal de que a majoração da 
taxa de ocupação de terreno da marinha, que se efetivou mediante a 
atualização do valor do imóvel, depende da participação do administrado, 
com prévia notificação individual da parte sobre a reavaliação do seu 
imóvel.
3. Na forma que dispõe o art. 1º do Decreto n. 2.398/87, compete ao Serviço 
do Patrimônio da União - SPU a atualização anual da taxa de ocupação dos 
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terrenos de marinha.
4. A norma contida no art. 28 da Lei n. 9.784/99 cede lugar à aplicação do 
art. 1º do Decreto n. 2.398/87.
5. Em primeiro lugar, porque o Decreto n. 2.398/87 é diploma normativo 
específico, incidindo, no caso, os arts. 2º, § 2º, da Lei de Introdução ao 
Código Civil e 69 da Lei n. 9.784/99.
6. Em segundo lugar, porque não se trata de imposição de deveres ou ônus 
ao administrado, mas de atualização anual da taxa de ocupação dos 
terrenos de marinha. à luz do art. 28 da Lei n. 9.784/99 - e da jurisprudência 
desta Corte Superior -, a classificação de certo imóvel como terreno de 
marinha, esta sim depende de prévio procedimento administrativo, com 
contraditório e ampla defesa, porque aí há, em verdade, a imposição do 
dever.
7. Ao contrário, a atualização das taxas de ocupação - que se dá com a 
atualização do valor venal do imóvel - não se configura como imposição ou 
mesmo agravamento de um dever, mas sim recomposição de patrimônio, 
devida na forma da lei. Daí porque inaplicável o ditame do dispositivo 
mencionado.
8. Não fosse isso suficiente, cumpre destacar que é possível a incidência, 
na espécie, embora com adaptações, daquilo que vem sendo decidido pelo 
Superior Tribunal de Justiça acerca da atualização da planta de imóveis 
para fins de cobrança de IPTU.
9. Nestes casos, é necessária a edição de lei (princípio da legalidade), mas 
não é necessário que o Poder Público abra procedimento administrativo 
prévio para justificar os comandos legais que venham a ser publicados.
10. A Súmula n. 160 desta Corte Superior diz que "[é] defeso, ao Município, 
atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice oficial 
de correção monetária".
11. Veja-se, no entanto, que a vedação imposta pelo verbete sumular diz 
respeito apenas ao meio utilizado para a atualização - qual seja, o decreto -, 
por conta do princípio da legalidade tributária, nada tendo a ver com uma 
impossibilidade genérica de atualização anual da base de cálculo do 
imposto através de revisitação da planta de valores venais ou com a 
necessidade de que, antes de editada a norma adequada para revisão da 
base de cálculo, seja aberto contraditório e ampla defesa a todos os 
interessados.
12. Similarmente, no caso das taxas de ocupação dos terrenos de marinha, 
é despiciendo procedimento administrativo prévio com participação dos 
administrados interessados, bastando que a Administração Pública siga as 
normas do Decreto n. 2.398/87 no que tange à matéria.
13. Após a divulgação da nova planta de valores venais e da atualização 
dela advinda, aí sim os administrados podem recorrer administrativa e 
judicialmente dos pontos que consideram ilegais ou abusivos.
14. Não há, portanto, que se falar em necessidade de contraditório para a 
incidência do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.
15. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(REsp n. 1.150.579/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 17/8/2011.)
 
Desta forma, o presente recurso especial merece parcial provimento e, 

consequentemente, retorno dos autos ao tribunal de origem para adequação do julgado 
ao entendimento desta Corte, bem como verificar a ocorrência (ou não) de (i) 
majoração acima das taxas de atualização monetária e (ii) prévia intimação do 
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interessado, porquanto tais juízos ultrapassam os elementos de direito disponíveis 
nesta instância.

 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
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ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
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das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.998.696 / PE
Número Registro: 2022/0119184-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00091357420094058300 200983000091355 201301703364 262402010 516067 91357420094058300

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUAPE COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUARIO GOVERNADOR ERALDO GUEIROS
ADVOGADOS : RICARDO DO NASCIMENTO CORREIA DE CARVALHO - PE014178

FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS - PE016788
MANAMI FUKUSHIMA BATISTA - PE043853
HENRIQUE TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE046408
ANDRÉ TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE055228

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SUAPE COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUARIO GOVERNADOR ERALDO GUEIROS
ADVOGADOS : RICARDO DO NASCIMENTO CORREIA DE CARVALHO - PE014178

FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS - PE016788
MANAMI FUKUSHIMA BATISTA - PE043853
HENRIQUE TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE046408
ANDRÉ TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE055228

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TERRENO DE MARINHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SUAPE COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUARIO GOVERNADOR ERALDO GUEIROS
ADVOGADOS : RICARDO DO NASCIMENTO CORREIA DE CARVALHO - PE014178
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FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS - PE016788
MANAMI FUKUSHIMA BATISTA - PE043853
HENRIQUE TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE046408
ANDRÉ TEIXEIRA CORREIA DE CARVALHO - PE055228

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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